
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2857011 - MT (2025/0042505-6)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : PATRICIA BEATRIZ PEREIRA
ADVOGADO : LUCIO BARBOSA DOS SANTOS - MT033110
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO E INVESTIMENTO DO SUDOESTE

DA AMAZONIA LTDA - SICOOB CREDISUL
ADVOGADO : ESTEVAN SOLETTI - RO003702

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PEDIDO DE
GRATUIDADE INDEFERIDO, DESERÇÃO DO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. "Nos termos da jurisprudência desta Corte, a parte que postula o benefício
da justiça gratuita e tem a sua pretensão rejeitada não pode ser surpreendida
com o imediato reconhecimento da deserção do seu recurso, sem que lhe
tenha sido dada a oportunidade de recolher o preparo no valor originalmente

(EDcl nos EDcl no AgIntdevido, conforme previsto no art. 99, § 7º, do CPC" 
no AREsp 2.265.184/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )17/6/2024 19/6/2024 .
2. Na hipótese dos autos, negado o benefício da justiça gratuita, a parte
recorrente, não obstante intimada a recolher o preparo, permaneceu inerte,
razão pela qual o recurso especial deve ser considerado deserto.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do19/08/2025 25/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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da justiça gratuita e tem a sua pretensão rejeitada não pode ser surpreendida
com o imediato reconhecimento da deserção do seu recurso, sem que lhe
tenha sido dada a oportunidade de recolher o preparo no valor originalmente

(EDcl nos EDcl no AgIntdevido, conforme previsto no art. 99, § 7º, do CPC" 
no AREsp 2.265.184/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
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razão pela qual o recurso especial deve ser considerado deserto.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PATRÍCIA BEATRIZ PEREIRA contra
decisão monocrática da Presidência do STJ (fls. 378-379), que não conheceu do recurso em
razão da deserção.

A parte agravante, em suas razões recursais (e-STJ, fls. 383-392), sustenta, em
síntese, que não deve ser aplicada a deserção, uma vez que, quando da emissão da GRU para
realizar o devido pagamento do preparo, o vencimento estava previsto para o dia , e a25/11/2024
parte efetuou o pagamento dentro desse prazo.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação, conforme
certidão de fl. 396.

É o relatório.

VOTO

No presente caso, a parte ora agravante requereu a assistência judiciária gratuita nas
razões do recurso especial. Ocorre que o Tribunal de origem entendeu que não ficou comprovada
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a alegada hipossuficiência e indeferiu o pedido, com a determinação de que a parte recolhesse o
preparo no prazo de 5 dias (e-STJ, fls. 325-328).

Devidamente intimada, a parte não regularizou o preparo no prazo assinalado (início: 
; término: ), conforme certidão de fls. 332-333 e-STJ.6/11/2024 12/11/2024

Dentro desse contexto, a decisão de inadmissibilidade reconheceu a deserção do
recurso especial, nos termos do art. 1.007,  e § 4º, do CPC/2015, e inadmitiu o recursocaput
especial.

Destaca-se que a jurisprudência do STJ entende que, "ainda que se considerasse a
possibilidade da regularização do preparo em momento posterior à interposição do recurso a ele
inerente, o recorrente somente o fez após o prazo estabelecido no art. 1.007, § 4º, do CPC. É

" (AgInt nos EDcl nosincabível, assim, a regularização, em razão da preclusão consumativa
EREsp 1.563.122/RS, Relatora Ministra , Corte Especial, julgadoMARIA ISABEL GALLOTTI
em , DJe de ). 24/10/2023 30/10/2023 Corroboram esse entendimento:

 
"AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA - PROCESSO CIVIL - 
PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA FORMULADO
EM RAZÕES DE APELAÇÃO INDEFERIDO - PRAZO PARA
RECOLHIMENTO DE PREPARO - INÉRCIA DOS RECORRENTES -

 - SÚMULA 187/STJ - RECURSO ESPECIAL DESPROVIDODESERÇÃO
PELA EG. TERCEIRA TURMA - DELIBERAÇÃO UNIPESSOAL QUE
INDEFERIU LIMINARMENTE A AÇÃO RESCISÓRIA.
1. A ação rescisória é medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses
taxativas de rescindibilidade previstas no art. 485, do CPC/73 (atual artigo
966), em razão da necessidade de se conferir proteção constitucional à coisa
julgada e ao princípio da segurança jurídica.
2. Na hipótese, a r. decisão ora impugnada, proferida nos autos do REsp
2.031.011/SP, trilhou compreensão segundo a qual afigura-se deserto o
recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada
a regularizar o preparo, nos termos do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o faz
devidamente. Incidência da Súmula 187/STJ.
3. Consoante se observa do cotejo entre o decisum rescindendo e os
argumentos apresentados, é prudente gizar que o presente instrumento
processual não pode se traduzir em mera tentativa de reverter a conclusão do
julgamento firmado pelo e. Relator, revestindo a pretensão ora aduzida na
indevida função de sucedâneo recursal, porquanto a rescisória não tem por
finalidade a revisão do julgado primitivo apenas em razão do manifesto
inconformismo da ora autora.
Precedentes.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt na AR n. 7.817/SP, relator Ministro , Segunda Seção,MARCO BUZZI
julgado em , DJEN de  - sem grifo no original).15/4/2025 25/4/2025
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BENEFÍCIOS DA JUSTIÇA GRATUITA NÃO CONCEDIDOS NA

 PREMISSA FÁTICA ADOTADA NAS RAZÕES DOORIGEM.
ACÓRDÃO LOCAL. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO
RECOLHIMENTO DO PREPARO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO.
INTIMAÇÃO DA PARTE PARA EFETUAR A REGULARIZAÇÃO.

 AGRAVOPRAZO NÃO CUMPRIDO. DESERÇÃO CARACTERIZADA.
NÃO PROVIDO.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
2. Considera-se deserto o recurso quando a parte, mesmo após intimada a
regularizar o preparo, não o faz devidamente. Incidência da Súmula n.º 187 do
STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
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(AgInt no AREsp n. 2.749.279/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL
 Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - semGALLOTTI, 19/5/2025 23/5/2025

grifo no original).
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA DE ALIMENTOS PELO RITO DA PRISÃO. RECURSO
ESPECIAL. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. INDEFERIMENTO DA GRATUIDADE. AUSÊNCIA DO
RECOLHIMENTO DE PREPARO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO.

 DECISÃO MANTIDA. GRATUIDADEDESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
DE JUSTIÇA. EFEITOS EX NUNC. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
agravo em recurso especial devido à deserção, por ausência de recolhimento
de preparo, com fundamento na Súmula 187/STJ. A parte agravante alegou
dificuldade financeira e ausência de condições para pagamento das custas
processuais, pleiteando o benefício da gratuidade de justiça.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de recolhimento do
preparo recursal, diante do indeferimento de gratuidade de justiça, implica em
deserção do recurso após a parte ser regularmente intimada a regularização do
vício, bem como determinar se há fundamento para a aplicação da multa
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, por eventual caráter protelatório do
agravo interno.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que o recurso
especial deve ser acompanhado das guias de recolhimento e dos
comprovantes de pagamento do preparo recursal, sob pena de deserção.
4. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada efetuar o
recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado.
Aplicação da Súmula 187 desta Corte. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.152.023
/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025
, DJEN de .)20/2/2025
5. No caso, a parte foi devidamente intimada para recolher o preparo, mas
deixou o prazo transcorrer sem a devida regularização.
6. "A jurisprudência desta Corte é pacifica no sentido de que o benefício da
gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que a sua concessão
posterior à interposição do recurso não tem o condão de isentar a parte do
recolhimento do respectivo preparo (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.490.706
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado
em , DJe )."2/12/2019 5/12/2019
(AgInt no AREsp n. 1.191.581/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)20/4/2020 24/4/2020
7. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, não é automática
e depende da manifesta inadmissibilidade do recurso ou de seu caráter
protelatório, o que não foi evidenciado no caso.
IV. Dispositivo 8. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.576.324/SP, relatora Ministra , DANIELA TEIXEIRA
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no5/5/2025 8/5/2025
original).
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.

AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao agravo
nos próprios autos, mantendo a inadmissibilidade do recurso especial por
ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 e incidência da Súmula n. 83
do STJ.
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2. A decisão agravada indeferiu o pedido de gratuidade de justiça e
reconheceu a deserção do recurso especial, em razão da não comprovação do
recolhimento do preparo no prazo assinado.
II. Questão em discussão
3. Consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional por parte do
Tribunal de origem ao indeferir a gratuidade de justiça sem permitir o
recolhimento simples do preparo e ao aplicar a Súmula n. 83 do STJ.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem pronunciou-se de forma clara e suficiente sobre as
questões suscitadas nos autos, não havendo afronta ao art. 1.022 do CPC/2015.
5. A parte recorrente foi intimada a realizar o recolhimento do preparo no
prazo de 5 dias, conforme art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, mas não atendeu à
intimação, o que levou ao reconhecimento da deserção.
6. A aplicação da Súmula n. 83 do STJ é pertinente, dado o posicionamento
dominante sobre o tema, justificando o não conhecimento do recurso especial.
7. Não há evidências de litigância de má-fé por parte da agravante, que apenas
exerceu seu direito de petição.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo interno improvido.
Tese de julgamento: "1. A deserção do recurso especial ocorre quando a parte
não comprova o recolhimento do preparo no prazo assinado, após intimação.
2. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o Tribunal
de origem se pronuncia de forma clara e suficiente sobre as questões
suscitadas nos autos".
Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, arts. 1.007, § 4º;
1.022.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AREsp 2.213.319/SP,
Rel. Min. Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 23.10.2023."
(AgInt no AREsp n. 2.423.406/RJ, relator Ministro ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - semFERREIRA 7/4/2025 11/4/2025
grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DO RELATOR NO TRIBUNAL DE
ORIGEM QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DENEGAÇÃO DO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE
RECOLHIMENTO DO PREPARO NO PRAZO ASSINALADO.

 DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃODESERÇÃO.
PROVIDO.
1. Os aclaratórios são espécie de recurso de fundamentação vinculada,
exigindo para seu conhecimento a indicação de erro material, obscuridade,
contradição ou omissão em que teria incorrido o julgador (arts. 489 e 1.022 do
CPC), não se prestando a novo julgamento da causa.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a parte que postula o benefício
da justiça gratuita e tem a sua pretensão rejeitada não pode ser surpreendida
com o imediato reconhecimento da deserção do seu recurso, sem que lhe
tenha sido dada a oportunidade de recolher o preparo no valor originalmente
devido, conforme previsto no art. 99, § 7º, do CPC (EDcl nos EDcl no AgInt
no AREsp nº 2.265.184/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
Quarta Turma, julgado aos , DJe de ).17/6/2024 19/6/2024
3. Contudo, se mesmo após ter sido intimada na forma do dispositivo acima
mencionado, a parte não efetuar o recolhimento do preparo recursal no prazo
assinalado, a consequência é o reconhecimento da deserção do recurso, e não
uma nova intimação a fim de possibilitar o recolhimento em dobro, na esteira
do que dispõe o art. 1.007, § 4º, do CPC.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp n. 2.624.581/MS, relator Ministro ,MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em , DJEN de  - sem grifo no24/2/2025 28/2/2025
original).
 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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